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EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL CUMULADA COM AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
EXTINÇÃO PARCIAL DO PROCESSO. RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO. AUSÊNCIA. EXCLUSÃO DE LITISCONSORTE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 2º, DO CPC/2015. 
PROVEITO ECONÔMICO. MENSURAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
BASE DE CÁLCULO. VALOR ATUALIZADO DA CAUSA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 
2. O § 2º do art. 85 do CPC/2015 veicula a regra geral e 
obrigatória de que os honorários advocatícios sucumbenciais 
devem ser fixados no patamar de 10% (dez por cento) a 20% 
(vinte por cento) do valor da condenação, do proveito econômico 
obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, do valor atualizado da 
causa.
3. O CPC/2015 relegou o § 8º do art. 85 como regra excepcional, 
de aplicação subsidiária para as hipóteses em que, havendo ou 
não condenação, for inestimável ou irrisório o proveito 
econômico obtido ou for muito baixo o valor da causa.
4. O presente caso é de observância da regra geral do art. 85, § 
2º, do CPC/2015, com fixação na verba honorária a partir do 
valor atualizado da causa, considerando que este é certo e 
determinado, que não há condenação e que o proveito 
econômico não é mensurável. 
5. Não se pode precisar que a indenização por danos morais 
pretendida corresponderia ao proveito econômico obtido pela 
extinção do feito sem resolução do mérito em relação a uma das 
litisconsortes. 
6. Ausente condenação em relação à agravante e não havendo 
prévia quantificação do proveito econômico obtido pelos 
vencedores, correta a fixação dos honorários advocatícios em 
10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, montante 
que está de acordo com os limites legais e com as peculiaridades 
da causa.
7. Agravo interno não provido. 
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 25 de maio de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.196 - SP (2018/0164876-0)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : LILIAN GONÇALVES LIMA 
ADVOGADO : ALEXANDRE CASTANHA  - SP134501 
AGRAVADO  : RICARDO BRUNO DE PROENCA 
AGRAVADO  : FERNANDA REGINA MIETTI 
ADVOGADOS : RICARDO BRUNO DE PROENÇA  - SP249876 
   FERNANDA REGINA MIETTI  - SP359420 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por LILIAN GONÇALVES LIMA contra a decisão 

(fls. 629/632 e-STJ) que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial de 

RICARDO BRUNO DE PROENÇA e OUTRA a fim de fixar os honorários advocatícios em 

10% (dez por cento) sobre o valor da causa.

Nas presentes razões, a agravante afirma ser plenamente mensurável o 

proveito econômico obtido em virtude da sua exclusão da condenação, o qual deve ser 

utilizado como base de cálculo para a fixação dos honorários advocatícios.

Impugnação às fls. 692/703 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.196 - SP (2018/0164876-0)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. EXTINÇÃO PARCIAL DO PROCESSO. 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. AUSÊNCIA. EXCLUSÃO DE LITISCONSORTE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 2º, DO CPC/2015. PROVEITO 
ECONÔMICO. MENSURAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. BASE DE CÁLCULO. 
VALOR ATUALIZADO DA CAUSA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. O § 2º do art. 85 do CPC/2015 veicula a regra geral e obrigatória de que 
os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 
10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da condenação, do 
proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, do valor 
atualizado da causa.
3. O CPC/2015 relegou o § 8º do art. 85 como regra excepcional, de 
aplicação subsidiária para as hipóteses em que, havendo ou não 
condenação, for inestimável ou irrisório o proveito econômico obtido ou for 
muito baixo o valor da causa.
4. O presente caso é de observância da regra geral do art. 85, § 2º, do 
CPC/2015, com fixação na verba honorária a partir do valor atualizado da 
causa, considerando que este é certo e determinado, que não há 
condenação e que o proveito econômico não é mensurável. 
5. Não se pode precisar que a indenização por danos morais pretendida 
corresponderia ao proveito econômico obtido pela extinção do feito sem 
resolução do mérito em relação a uma das litisconsortes. 
6. Ausente condenação em relação à agravante e não havendo prévia 
quantificação do proveito econômico obtido pelos vencedores, correta a 
fixação dos honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, montante que está de acordo com os limites legais e 
com as peculiaridades da causa.
7. Agravo interno não provido. 

 

  

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O 

acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar. 

No caso dos autos, o juiz singular extinguiu o feito em relação à ora 

agravante por ser parte ilegítima para figurar como litisconsorte ativa e fixou 

proporcionalmente os honorários advocatícios no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

O tribunal de origem manteve a verba honorária fixada, conforme se 
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observa nos seguintes trechos do acórdão recorrido:

"(...)

No presente caso, foi proferida sentença parcial (artigo 354, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil), que excluiu da lide a autora 

Lilian Gonçalves Lima, por ser parte ilegítima para figurar no polo ativo da 

ação, e julgou extinto o feito sem resolução do mérito em relação a ela.

Assim, adotando-se os parâmetros do artigo 85, parágrafo 2º, 

do Código de Processo Civil, verifica-se a pouca complexidade da lide em 

relação à parte autora que foi excluída (ela não compõe a relação jurídica de 

direito material, tendo atuado apenas como representante da pessoa jurídica 

coautora), bem como o pouco tempo decorrido do processo, tanto que nem 

sequer houve realização de audiência.

Some-se a isso o fato de que a causa envolve vários litigantes, 

de modo que os vencidos devem responder proporcionalmente pelas despesas 

e pelos honorários, conforme dispõe o artigo 87 e parágrafo 1º do Código de 

Processo Civil.

(...)

Além disso, tratando-se 'in casu' de sentença parcial, que julgou 

apenas uma pequena parcela do processo, devem os honorários ser fixados 

de forma proporcional à parcela objeto do julgamento, e não de forma global, 

como pretendem os agravantes, sob pena de se ter, quando do julgamento 

completo da lide, a fixação de honorários totais em valor superior aos limites 

estabelecidos nos parágrafos 2º e 3º do artigo 85 do Código de Processo Civil 

para a fase de conhecimento, o que não se pode admitir.

(...)" (fls. 485/486, e-STJ).

Com efeito, o § 2º do art. 85 do CPC/2015 veicula a regra geral e 

obrigatória de que os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no 

patamar de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da condenação, do 

proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, do valor atualizado da 

causa.

Nessa ordem, o Código de Processo Civil de 2015 relegou o § 8º do art. 85 

como uma regra excepcional, de aplicação subsidiária, para as hipóteses em que, 

havendo ou não condenação, for inestimável ou irrisório o proveito econômico obtido ou  

for muito baixo o valor da causa.

Assim, em regra, a) os honorários devem ser fixados com base no valor da 

condenação, b) não havendo condenação ou não sendo possível valer-se da condenação, 

utiliza-se: (b.1) o proveito econômico obtido pelo vencedor ou, como última hipótese, 

(b.2) recorre-se ao valor da causa.

A aplicação da norma subsidiária do art. 85, § 8º, somente será cogitada na 

ausência de qualquer das hipóteses do § 2º do mesmo dispositivo.
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A propósito:

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 85, §§ 2º E 8º. REGRA 

GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). 

PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL PROVIDO. SEGUNDO RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO.

1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu expressivas 

mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios 

sucumbenciais na sentença de condenação do vencido.

2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do julgador, 

restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos honorários de 

sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no CPC/1973, a atribuição 

equitativa era possível: (a.I) nas causas de pequeno valor; (a.II) nas de valor 

inestimável; (a.III) naquelas em que não houvesse condenação ou fosse 

vencida a Fazenda Pública; e (a.IV) nas execuções, embargadas ou não (art. 

20, § 4º); b) no CPC/2015 tais hipóteses são restritas às causas: (b.I) em que 

o proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b.II) o valor 

da causa for muito baixo (art. 85, § 8º).

3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de determinação da 

verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85, 

ordem decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para fixação 

da base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso concreto a 

uma das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra categoria.

4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver 

condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 

85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 

10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico 

obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o 

proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); 

por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável 

ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, 

deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º).

5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido art. 

85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honorários 

advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte por 

cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II) do 

proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2) que o § 8º 

do art. 85 transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, em que se 

permite a fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para as 

hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido 

pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for muito 

baixo.

6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários advocatícios 

sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico obtido. 

Segundo recurso especial desprovido" (REsp 1.746.072/PR, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 13/02/2019, DJe 29/03/2019).

De fato, o presente caso é de observância da regra geral do art. 85, § 2º, do 
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CPC/2015, com fixação na verba honorária a partir do valor atualizado da causa, 

considerando que este é certo e determinado e que o proveito econômico não é 

mensurável. 

Cumpre atentar, ainda, que não se pode precisar que o proveito econômico, 

obtido em razão da extinção do feito em relação à ora agravante, corresponderia à 

indenização por danos morais pretendida. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

RESCISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO. 10% DO VALOR ATUALIZADO 

DA CAUSA.

1. Cuida-se, na origem, de ação de rescisão contratual c/c pedido de 

indenização, ajuizada em razão de atraso na entrega de imóveis objeto de 

promessa de compra e venda.

2. Com a ressalva do entendimento pessoal desta Relatora, a 2ª Seção do STJ 

definiu que a fixação dos honorários de sucumbência, sob a égide do 

CPC/2015, sujeita-se à seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando 

houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante 

desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também 

fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o 

proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo 

possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da 

causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em 

que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da 

causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação 

equitativa (art. 85, § 8º).

3. Hipótese em que o processo foi extinto com resolução do mérito, devido ao 

acolhimento da prejudicial de prescrição.

4. Ausente condenação e, ainda, prévia quantificação do proveito econômico 

obtido pelo vencedor, os honorários advocatícios são fixados em 10% do valor 

atualizado da causa.

5. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.702.073/RS, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/2/2020, DJe 
12/2/2020).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. DUPLICIDADE DE RECURSOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 

PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 

85, § 2º, DO CPC/2015. VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. SÚMULA Nº 7/STJ. 

NÃO INCIDÊNCIA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. A interposição de mais de um recurso pela mesma parte contra a idêntica 

decisão inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado por último 

diante da ocorrência de preclusão consumativa e da aplicação do princípio da 
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unirrecorribilidade recursal.

3. Os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados, em regra, no 

patamar de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da 

condenação, do proveito econômico obtido ou do valor atualizado da causa 

(art. 85, § 2º, do CPC/2015).

4. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 é norma de caráter excepcional, de 

aplicação subsidiária, para as situações em que o proveito econômico for 

inestimável ou irrisório ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, 

permitindo, assim, que a verba honorária seja arbitrada por equidade.

5. Na hipótese, os honorários advocatícios devem observar a regra geral do 

art. 85, § 2º, do CPC/2015, com a fixação dos honorários sobre o valor 

atualizado da causa.

6. A revisão do acórdão recorrido não acarretou violação da Súmula nº 7/STJ, 

visto que a questão trazida ao conhecimento desta Corte era apenas definir se 

a fixação dos honorários, na hipótese, deveria observar o § 2º ou § 8º do art. 

85 do CPC/2015.

7. Agravo interno de fls. 946-955 e-STJ não provido. Agravo interno de fls. 

956-966 (e-STJ) não conhecido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.736.836/DF, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 9/9/2019, DJe 12/9/2019).

Assim, ausente condenação em relação à agravante e não havendo 

quantificação do proveito econômico obtido pelos vencedores, correta a fixação dos 

honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa.

Por fim, vale ressaltar que o referido montante está de acordo com os 

limites legais e com as peculiaridades da causa (grau de zelo do profissional, lugar de 

prestação do serviço, natureza e importância da causa, trabalho realizado pelo advogado 

e o tempo exigido para o seu serviço).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO BRUNO DE PROENCA
AGRAVANTE : FERNANDA REGINA MIETTI
ADVOGADOS : RICARDO BRUNO DE PROENÇA - SP249876

FERNANDA REGINA MIETTI - SP359420
AGRAVADO : LILIAN GONÇALVES LIMA
ADVOGADO : ALEXANDRE CASTANHA - SP134501

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - EMPREITADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LILIAN GONÇALVES LIMA
ADVOGADO : ALEXANDRE CASTANHA - SP134501
AGRAVADO : RICARDO BRUNO DE PROENCA
AGRAVADO : FERNANDA REGINA MIETTI
ADVOGADOS : RICARDO BRUNO DE PROENÇA - SP249876

FERNANDA REGINA MIETTI - SP359420

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 25 de maio de 2020
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